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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 13.746/000.141/90-07

SESSAO DE: 20 cie Maio cle :1.993 	 ACÔRDA0 N2 101-05.186

RECURSO 74.428 - PIS DE DEDUÇ'NO EXS. 1986 e 1987

RECORRENTE - PETROFLEX INDUSTRIA E COMÊRCIO S/A.

RECORRIDA - D.R.F„ em NOVA IGUAÇU

TRIBUTAÇnn	 REFLEXA	 PIS/DEDUÇA0
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PROCESSO N2 13.746/000.141/90-07

RECURSO N2 74.428

ACÔRDA0 N2 101-85.186

RECORRENTE: PEÍROFLEX INDUSTRIA E COMÉRCIO S/A.

RELATÓRIO	 -

Foi • Recorrente autuada, em tributaç'Áo reflexa

PIS DEDUÇAO, assim descrita a imputação referente ao(s)

exercício(s) de 1986/87, verbisN

DESCRIÇNO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL 

Lançamento decorrente da fiscalização do Imposto

de Renda Pessoa Jurídica, na qual foi apurada redução indevida da
base de cálculo daquele tributo, gerando insuficincía na

determinação da base de cálculo desta contribuição. ANEXOSN 	 .

Demonstrat. de cálculo do PIS e dos acréscimos legais

respectivos, e cópia do auto de infração IRPJ.

ENQUADRAMENTO LEGALN

- Art. 32, alínea "a", par. 12 da Lei Compl. no

7/70, c/c o art. 42, alínea "a" e par. 12 e 22 do Regulamento

anexo a Res. ng 174/71 do BACEN e item 5 da Norma de. Serviço 	 •

CEF/PIS no 2/71 e art. 480 do RIR/80 (Dec. ng 85.450/80).

- JUROS DE MORA N art. 22 do DL-1.736/79, art. 12,

inc. II do DL 	 2.052/83, c/c o art. 46 do DL-2.323/87 e redação

dada pelo art. 62 do DL-2.331/87.	 ''•
0/'4ji4(i;
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)
- ATUALIZAÇA0 MONETÁRIA: art. 15, par. úr 

DL-1.967/82, c/c o art. 1 2 , par único do DL 	 2.052/83, art. 12.

art. 12. par único, art. 18 do DL-2.323/87 e art. 10 do DL-

2.471/88, art. 22 e seu par. Unico, si moa b, da Lei n2 7.730/89g

art.. 13 par. único da Lei n2 7.738/89 e Port. ME n2 27/89: arts.

12 parágrafos 19 e 29, e 61 e seus. pars. da L. 	 n9 7.799/89.

- MULTA: art. 42 do DL-2.052/83, c/c o item II da

Portaria ME 01/84, art. 86, par. 12 da Lei n2 7.450/85, art. 11

do DL-2.470/88 c/c o art. 22 da Lei n2 7.683/88 (a base de

cálculo e o percentual da multa estão indicados no demonstrativo

dos acréscimos legais, em anexo).

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls. 13

com referPncia, á apresentada no processo matriz de n9

13.746/000.140/90-36.

A decisão recorrida assim se manifestou para

manter o lançamento.

CONSIDERANDO que aplica-se a exigalcia reflexa o
,

mesmo tratamento dispensado ao lançaMento matriz, em razão de sua 	 .

Á.nlima relação de causa e efeitog

CONSIDERANDO que a autuação . que deu origem ao

procedimento. fiscal em tela foi julgada PROCEDENTE, conforme

deCisão inserida neste processo às fls. 145/151g

CONSIDERANDO tudo o mais que do processo constag ..
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ACÔRDRO N2 101-95”186

JULGO a ação fiscal em causa igualmente

PROCEDENTE. Em decorr gincia, mantenho a exig gincia da contribuição

consignada no Auto de Infração em causa nos seguintes valores

9.023,11 BTMF, valor original, e a MULTA de 50%, e mais os

encargos legais cabíveis a serem calculados à epoca do.

recolhimento.

A fls. 157 se va; o rv,m..A.trso voluntârio, reportando-

se ás razi:Jes aludidas nos autos do processo principal (IRPJ). 	 .
,,,,,,

É o relatório.	 r1.4	 ,../..... 	 ,,,,,
.. 	 , ,,,,,
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AcOrdão n9 101-85.186

VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

O recurso é tempestivo.

No processo causa IRPJ foi parcial o provimento ,nao

recurso voluntário - ACÓRDÃO N9 101-85.153.

Os fundamentos da decisão da autoridade monocrática,

no processo reflexo, ficam sujeitos, em regra, em revisão por força

do recurso voluntário, ao decidido no processo-causa, que caso redu-

ziu a tributação quando julgado por esta Primeira Câmara do Conselho

de Contribuintes.

Assim, por uma relação de causa e efeito, dou par-

cial provimento ao recurso, para que seja ajustado ao processo causa

(IRPJ).

É o meu voto.

Brasília DF,	 20 de aio de 1993

CELSO AL 'S FEITOS - Relator

Impj
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